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Síntese

Entre 2014 e 2016, foi introduzida no Chi-
le uma série de reformas muito significativas 
para o sistema eleitoral, o funcionamento 
dos partidos políticos, as regulações sobre o 
financiamento de campanhas eleitorais e vá-
rias outras medidas vinculadas à probidade. 
Neste documento são analisados os contextos 
político e social que propiciaram tais trans-
formações, o conteúdo das reformas e as pers-
pectivas que decorrem dessas mudanças.

As importantes mudanças nas regras do jogo 
político se explicam por alguns fatores: (a) 
a alteração no equilíbrio de poder no Con-
gresso Nacional favorável à coalizão de cen-
tro-esquerda, que, pela primeira vez desde a 
reforma da democracia, obteve uma maioria 
consistente em ambas as câmaras; (b) uma 
série de escândalos de corrupção que foram 
perseguidos pela justiça e que já atingiram 
atores políticos de direita, centro e esquerda; 
(c) escândalos de negócios associados com a 
família da presidenta Bachelet e com a pessoa 
do ex-presidente Piñera. A rápida aprovação 
dos projetos de lei no Congresso se deveram à 
decisão do Executivo de estabelecer uma Co-
missão Presidencial que propôs medidas es-
pecíficas, que logo se traduziram em projetos 
de lei, no compromisso de alguns legislado-
res com esta agenda e no acompanhamento 
constante do debate legislativo por parte da 
sociedade civil e dos meios de comunicação.

As reformas implementadas dizem respeito 
principalmente ao vínculo entre empresas 
e partidos, aspectos internos dos partidos e 
campanhas eleitorais. As reformas aumenta-
ram as contribuições ou subsídios do Estado 
a partidos e campanhas; proibiram as doações 
de empresas a campanhas políticas; reduziram 
os limites permitidos para despesas de campa-

nha e estabeleceram limites mais estritos para 
as doações de pessoas físicas; restringiram os 
espaços para a publicidade de campanha; ge-
raram maior transparência sobre as contribui-
ções a partidos e campanhas; reforçaram o pa-
pel do Serviço Eleitoral na fiscalização dessas 
normas; e estabeleceram sanções mais estritas 
às violações da lei.

A parte final deste trabalho explica eventuais 
consequências da aplicação dessas normas e 
coloca uma série de questões que surgirão na 
agenda de reforma política no futuro imedia-
to para o caso do Chile.

Introdução

Neste documento descrevem-se as principais 
reformas feitas ao sistema político chileno nos 
últimos anos. Após uma breve síntese dos fa-
tores que motivaram tais reformas, são expli-
cadas as principais reformas legais e suas con-
sequências para o sistema político. Sustenta-se 
aqui que, do ponto de vista da transparência, 
da equidade da concorrência, da ação afirma-
tiva em relação à participação das mulheres 
e da fiscalização do processo político, houve 
importantes avanços, constituindo-se um 
momento crucial de reformas das regras do 
jogo político. Na parte final, são expostos al-
guns pontos críticos pendentes das reformas 
implementadas e uma avaliação da agenda de 
reformas políticas que é provável que emerja 
nos próximos anos. 

Contexto político e social

Desde meados da década de 2000, o siste-
ma político chileno vinha enfrentando sérios 
questionamentos. Aos escândalos por casos 
de corrupção somou-se um crescente ativis-
mo social crítico do acionar dos partidos po-
líticos tradicionais, que se refletiu em maiores 
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níveis de desconfiança para com o conjunto 
das instituições e uma queda da identificação 
no eixo esquerda-direita por parte da cida-
dania. Adicionalmente, intensificaram-se os 
protestos sociais que demandavam melhores 
níveis de vida em diversos pontos do país. Os 
meios de comunicação também adquiriram 
um papel mais protagonista, contribuindo 
com investigações sobre uma série de casos 
associados à corrupção do sistema político. 

No âmbito político, alguns parlamenta-
res começaram a se afastar das diretrizes de 
seus partidos, motivo pelo qual em 2011 o 
Congresso aprovou a denominada “lei anti-
díscolos”, que estabelecia o prazo de um ano 
para que um militante de um partido pudes-
se se desfiliar e competir como independen-
te. No ano de 2012 entrou em vigor outra 
norma que estabelecia o registro automático 
do eleitor ao completar 18 anos e a volunta-
riedade de comparecer para votar. No esque-
ma anterior, o registro era voluntário e votar 
era obrigatório. Como vinha se observando 
a tendência a se registrar menos nos cadas-
tros eleitorais, esperava-se que essa reforma 
aumentasse os níveis de participação. Não 
obstante, nas eleições municipais de 2012, 
nas presidenciais de 2013 e nas municipais de 
2016, observou-se uma tendência de baixa na 
participação, chegando à histórica marca dos 
35% de participação eleitoral nas últimas elei-
ções municipais. 

O programa de governo de Michelle Bachelet 
não havia considerado medidas relevantes em 
matéria de reformas políticas, exceto a inclusão 
de medidas de ação afirmativa para mulheres 
na contenda política. Apesar disso, em seu pri-
meiro ano, o ministro do Interior encabeçou 
uma crucial negociação com os partidos polí-
ticos, governistas e de oposição, para substituir 
o sistema eleitoral binominal, promovendo um 

sistema mais proporcional. Reduziu-se o nú-
mero de distritos de deputados (de 60 para 28), 
ampliou-se o número de deputados (de 120 
para 155) e senadores (de 38 para 50), estabe-
leceu-se um sistema de cotas para permitir uma 
maior representação de mulheres, entre outras 
modificações. A mudança só foi possível gra-
ças a que o governo contava, pela primeira vez 
desde o retorno à democracia, com maioria em 
ambas as câmaras. Além disso, alguns setores 
de direita confluíram na reforma por se verem 
beneficiados por uma maior oportunidade de 
competir por cargos legislativos. 

Sucessivos escândalos de corrupção por finan-
ciamento irregular das campanhas de 2013, 
investigações sobre o vínculo entre os negó-
cios do ex-presidente Sebastián Piñera e de-
cisões que ele tomou sob sua administração, 
bem como outro caso que atingiu diretamen-
te familiares da presidenta, colocaram o tema 
como um aspecto crucial da vida republicana. 
Assim, no início de março de 2015, a pre-
sidenta estabeleceu um Conselho Assessor 
Presidencial contra os conflitos de interesse, 
o tráfico de influência e a corrupção.1 Esse 
Conselho, liderado pelo economista Eduardo 
Engel, emitiu um relatório 45 dias mais tar-
de, sugerindo mais de 300 recomendações em 
âmbitos relativos à regulação dos mercados, 
modernização do Estado, partidos políticos, 
vínculo entre o setor público e o privado, e 
educação cívica em matéria de probidade 
(Comisión Engel 2015, Engel 2016a). O go-
verno acolheu essas recomendações e estabele-
ceu uma agenda de propostas, várias das quais 
foram aprovadas pelo Congresso no período 
2016-2017. O compromisso do Executivo, as 

1. O Conselho era composto por 15 integrantes, a maioria dos 
quais não tinha militância política, mas sim uma reconhecida 
identificação no eixo esquerda-direita. Incluiu pessoas com di-
ferentes bagagens profissionais. Foram incluídas quatro pessoas 
que tinham maior proximidade com as colocações da oposição 
ao governo. 
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investigações da Procuradoria, o interesse de 
alguns legisladores e a monitoração constante 
dos meios de comunicação e da sociedade ci-
vil organizada, explicam sua rápida aprovação 
(Engel 2016b).

Âmbitos de interesse regulatório

O Conselho Assessor presidencial, ou “Comi-
sión Engel”, identificou cinco esferas de inte-
resse regulatório, a saber, aquelas relacionadas 
com os mercados, o vínculo entre o mundo 
privado e o setor estatal, a modernização do 
Estado, a reforma dos partidos políticos, e as-
pectos mais gerais de caráter social (educação 
cívica, por exemplo) (Comisión Engel 2015). 
Entendeu-se que o problema da corrupção e 
do tráfico de influências não poderia ser re-
solvido regulando exclusivamente o concer-
nente ao financiamento de campanhas polí-
ticas – que era o tema que ocupava a opinião 
pública. As recomendações propostas, então, 
estavam associadas a esses cinco âmbitos. Em-
bora se reconhecesse que não era possível, no 
curto prazo, implementar todas as reformas 
propostas, insistiu-se em que era preciso con-
tar com um olhar compreensivo ou sistêmico 
do assunto. A seguir apresenta-se um diagra-
ma que ilustra os temas que deveriam ser de 
interesse regulatório. 

Diagrama Regulatório

MERCADOS
  Fiscalização
  Governos corporativos
  Governo de superintendência

VÍNCULO Setor Privado/Estado
  Fideicomisso
  Conflitos de interesse e patrimônio
  Lobby 
  Porta giratória, inabilitações

MODERNIZAÇÃO DO ESTADO
  Alta Direção Pública
  Municípios
  Compras e Concessões
  Transparência e acesso à informação
  Planejamento territorial
  Agência de Avaliação Políticas Públicas

PARTIDOS
  Financiamento permanente
  Campanhas eleitorais
  Financiamento de campanhas
  Democracia interna
  Controle

CIDADANIA/SOCIEDADE
  Formação cívica e ética
  Defensoria cidadã
  Sistema integridade

Em agosto de 2015, o Poder Executivo e as 
principais autoridades do Congresso fixaram 
o que se denominou “agenda 6 + 6”, de seis 
projetos priorizados para aprovação em 2015 
e outros seis para 2016. O objetivo era fazer 
avançar um grupo de matérias da agenda de 
probidade para que fossem implementadas 
com ocasião das eleições municipais de ou-
tubro de 2016. Como os casos de corrupção 
associados ao financiamento irregular de par-
tidos políticos ocupava grande parte da aten-
ção da mídia, priorizou-se a agenda ligada à 
questão dos partidos. A agenda considerou, 
em uma primeira etapa: (1) financiamento 
de campanhas eleitorais, (2) perda de cargo 
por infrações graves a leis eleitorais, (3) for-
talecimento do Serviço Eleitoral em matéria 
de controle de partidos, (4) estabelecimento 
de autonomia constitucional para o Serviço 
Eleitoral, (5) criação da Comissão de Valores 
e (6) aperfeiçoamento da lei sobre probidade 
na função pública com ampliação do número 
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de sujeitos obrigados a realizar declarações de 
interesses e patrimônio. 

A segunda etapa considerou projetos sobre: 
(7) estrutura interna dos partidos políticos, 
(8) aumento nas sanções para os conflitos de 
interesse, (9) regulação e sanções por corrup-
ção ativa e passiva, (10) regulação do uso dos 
solos, (11) fortalecimento da Alta Direção 
Pública, e (12) estabelecimento da obriga-
toriedade da educação cívica nas escolas. No 
que se segue, são explicadas as principais re-
formas aprovadas e a orientação que tiveram 
tais mudanças legislativas.

Vínculo entre setor privado e público

  Probidade na função pública e conflitos 
de interesse

No início de 2016, o Congresso aprovou uma 
lei (20.880) que elevou os patamares no que 
diz respeito às declarações de interesse e pa-
trimônio das autoridades. Essas declarações 
são fundamentais para estabelecer potenciais 
conflitos de interesse na tomada de decisões 
por parte da autoridade pública. Entre outras 
reformas, ampliou-se o número de funcioná-
rios públicos que devem realizar essas decla-
rações (pouco mais de 60 mil funcionários 
de diferentes níveis na administração do Es-
tado), ampliaram-se os sujeitos relacionados 
ou parentes que devem ser considerados nas 
declarações, melhorou-se o detalhamento dos 
bens a declarar no instrumento da declaração, 
estabeleceu-se uma periodicidade nessas de-
clarações (ao assumir, uma vez ao ano e ao 
abandonar o cargo), e foram dados poderes à 
Controladoria Geral da República2 para que 
esta verifique os antecedentes entregues. 

2.  A Controladoria Geral da República é um órgão autônomo 
que fiscaliza a legalidade dos atos da administração pública, as-
sim como as contas (receitas e investimento de fundos fiscais) 
em nível central e das municipalidades. 

Em sua fase de implementação, a Controla-
doria detectou que cerca de 2.400 autorida-
des não haviam realizado duas declarações, 
arriscando-se a multas e eventual destituição 
do cargo em caso de não cumprir com esse 
requisito. A melhora em tais declarações per-
mitiu uma maior transparência no que se re-
fere ao patrimônio das autoridades, embora 
ainda subsistam algumas fraquezas advertidas 
pelo Observatório Anticorrupção3, como a 
não inclusão nessas declarações de patrimô-
nio da informação de cônjuges com separa-
ção de bens, certas limitações à transparência 
na informação, a não inclusão de assessores 
de parlamentares, e o fato de a declaração se 
realizar apenas a partir de um ano antes de 
assumir o cargo. 

  Fideicomisso cego

A própria lei 20.880 determinou a obrigação 
de que determinadas autoridades, ao assumi-
rem, estabeleçam um mandato de “fideico-
misso cego” quando forem titulares de ações 
ou valores acima da soma de 25 mil Unidades 
de Fomento (UF), ou seja, aproximadamen-
te US$ 1 milhão. Fixou-se um procedimento 
para realizar tal operação, uma individualiza-
ção de quem poderia atuar como mandatário, 
obrigações e proibições do mandante e do 
mandatário, e mecanismos de fiscalização e 
sanção por infrações à lei. Da mesma forma, 
definiu-se a obrigação para certas autorida-
des (presidente, deputados, senadores, entre 
outros) de alienarem sua participação na pro-
priedade de empresas fornecedoras de bens 
ou serviços ao Estado ou a seus organismos e 
a empresas que explorem concessões outorga-
das pelo Estado. 

3. O Observatório Anticorrupção é uma instância de coorde-
nação entre as ONGs Espacio Público e Ciudadano Inteligen-
te, que tem monitorado o avanço nessas matérias, incluindo 
legislação aprovada e se o conteúdo da mesma se assemelha ao 
proposto pela Comisión Engel. 
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Modernização do Estado

Em 2003, após o descobrimento de irregula-
ridades na administração de fundos públicos, 
chegou-se a um acordo político que permitiu 
o estabelecimento do Serviço Civil, instância 
estatal que zela pela gestão das pessoas no Es-
tado, responsável pelo sistema de Alta Direção 
Pública, que é o mecanismo encarregado de 
selecionar os funcionários de altos níveis da 
máquina pública. Estabeleceu-se também um 
Conselho de Alta Direção Pública para dirimir 
tais nomeações. Com pouco mais de dez anos 
de funcionamento, o fortalecimento das capa-
cidades institucionais dessa instituição tem sido 
um aspecto primordial da agenda de probidade.

  Aperfeiçoa a Alta Direção Pública e a 
Direção Nacional do Serviço Civil

Em outubro de 2016, foi promulgada uma lei 
que aprimora o sistema. A reforma ampliou a 
quantidade de repartições que fazem parte da 
Direção do Serviço Civil para oferecer cargos 
por concurso a suas mais altas autoridades. 
Com esta reforma, passou-se de 97 para 126 
serviços públicos que participam do sistema, 
superando 90% dos serviços. Somou-se a isso 
um maior número de cargos de segundo esca-
lão designados por concurso público. 

Adicionalmente, acabou-se com a prática de 
nomear autoridades provisórias. Cada gover-
no adquiriu a prática de remover uma auto-
ridade que fora designada por concurso na 
administração anterior, nomeando uma auto-
ridade transitória e provisória. A nova lei exi-
ge que o cargo seja ocupado pelo sub-rogante 
legal e não por pessoa designada temporaria-
mente pelo governo. 

Por último, em matéria de nomeações, a lei 
estabelece a prerrogativa do Executivo de 
preencher 12 cargos em forma direta ao ini-

ciar o governo (nos primeiros três meses) e, 
ao mesmo tempo, limitou a possibilidade de 
que o governo cessante possa concursar car-
gos de alta direção nos oito meses anteriores a 
terminar o governo. O novo governo, no caso 
de decidir despedir funcionários de segundo 
nível hierárquico, deverá fazê-lo mediante co-
municação prévia e fundamentada junto ao 
Conselho de Alta Direção do Serviço Civil.

O novo corpo legal outorga à Direção do 
Serviço Civil novas funções para tarefas de 
coordenação e desenvolvimento da gestão 
dos funcionários públicos; e foram dadas 
novas atribuições ao Conselho de Alta Dire-
ção Pública, como último responsável pelo 
sistema de nomeações. Subsistem algumas 
deficiências no que diz respeito ao escopo de 
instituições que participam do sistema, à não 
incorporação do terceiro nível de hierarquia, 
e a regulações sobre incompatibilidades entre 
ocupar estes cargos e passar ao exercício de 
cargos de representação popular. 

  Regula atribuições de funcionários 
municipais

Para a Comisión Engel, um dos aspectos 
mais significativos da política anticorrupção 
referia-se às precárias capacidades institu-
cionais no nível municipal e à existência de 
sérias vulnerabilidades legais. Em meados de 
2016, o Congresso aprovou uma lei (20.922) 
sobre funcionários municipais e atribuições 
da Subsecretaria de Desenvolvimento Regio-
nal e Administrativo. Entre as medidas esta-
belecidas destacam-se: o dever dos prefeitos 
de apresentar ao Conselho Municipal uma 
política de recursos humanos que considere 
mecanismos de recrutamento, seleção, pro-
moção, capacitação e egresso; limites para o 
gasto anual de pessoal, associados à receita 
municipal; fixação de categorias associadas a 
faixas nos graus do pessoal; requisitos míni-
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mos para ingresso e promoção de cargos de 
diretores, profissionais, chefias, técnicos, ad-
ministrativos e auxiliares, entre outros. 

Ainda que tenham sido aprovadas algumas 
medidas, de acordo com o Observatório An-
ticorrupção, as políticas implementadas são 
insuficientes. Por exemplo, alguns cargos crí-
ticos da gestão municipal não foram incorpo-
rados ao sistema de Alta Direção Pública; não 
se limitou a contratação de pessoal por ho-
norários, particularmente em anos eleitorais; 
não foram reformados os sistemas de gestão 
e informação financeira municipal; os mu-
nicípios não foram incorporados ao sistema 
de compras públicas (Chile Compra); não se 
estabeleceram unidades de controle de gestão 
nos municípios; e, embora o delito de corrup-
ção tenha sido tipificado de melhor modo, 
a inabilitação para competir em eleições se 
manteve de 5 a 10 anos, ou seja, pouco mais 
de um período municipal (de 4 anos). 

Partidos políticos e campanhas

As principais reformas dos últimos anos estão 
associadas ao sistema de partidos, e conside-
ram as normas de concorrência para eleger 
legisladores, mudanças na estrutura de fun-
cionamento interno dos partidos políticos, 
novas regulações de campanhas eleitorais e 
normas sobre controle e fiscalização.  

  Reforma Eleitoral

Desde o retorno à democracia, as forças po-
líticas de centro-esquerda propuseram mudar 
o sistema eleitoral binominal. Esse sistema 
tendia a super-representar a segunda mino-
ria, favorecendo assim as forças políticas da 
direita. Isso, unido à existência de senadores 
designados desde a ditadura, outorgava uma 
vantagem eleitoral para a direita no Congres-
so, que sempre manteve maioria no Senado. 

Para além disso, a Constituição estabelecia al-
guns tipos de quórum especial para aprovação 
de legislação (4/7, 3/5 e 2/3), o que tornava 
praticamente impossível promover reformas 
políticas significativas. A reforma constitu-
cional de 2005 eliminou os senadores desig-
nados, mas a direita não se mostrou disposta 
a reformar o sistema eleitoral naquela ocasião.

As eleições de 2013 permitiram uma conjun-
tura específica favorável à mudança, dado que 
a coalizão de centro-esquerda obteve, pela 
primeira vez desde a transição para a demo-
cracia, uma consistente maioria em ambas as 
câmaras, o que abria a possibilidade de ne-
gociar uma reforma. Durante o primeiro ano 
de governo, o Poder Executivo negociou uma 
das principais reformas políticas desde a rede-
mocratização. Em abril de 2015, foi promul-
gada a lei (20.840) que modificou o sistema 
de representação binominal do Congresso, 
estabelecendo um maior grau de proporcio-
nalidade – especialmente da Câmara Baixa. 
Nessa câmara, o novo sistema mudou de 60 
distritos que elegiam dois deputados em cada 
um (120 no total) para uma composição ter-
ritorial de 28 distritos que elegem de 3 a 8 
deputados, a depender da população (155 
deputados no total). No caso do Senado, são 
eleitos 2, 3 ou 5 senadores por circunscrição 
(15 circunscrições, totalizando 50 senadores). 
Manteve-se o sistema de lista aberta, no qual 
os leitores devem votar nominalmente. Cada 
lista pode apresentar o número total de cargos 
a preencher em cada distrito/circunscrição 
mais um nome adicional (fórmula N+1).

Na nova divisão territorial, a Região Metro-
politana – que é a zona geográfica com maior 
quantidade de eleitores – fica sub-represen-
tada em ambas as câmaras em benefício das 
regiões do país. A tradução de votos em cadei-
ras legislativas se realiza mediante o sistema 
de D’Hont. 
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Outra inovação do sistema são os incenti-
vos para a participação de mulheres. Assim, 
definiu-se que os partidos deverão apresentar 
40% de candidatas. Além disso, por cada can-
didata eleita, entrega-se ao partido um mon-
tante adicional de 500 UF (cerca de US$ 20 
mil). Os partidos poderão realizar primárias 
para determinar até 40% dos cargos a com-
pletar, de modo que a cota de gênero possa 
se preencher dentro dos 60% restantes dos 
cargos que não tiverem sido definidos em pri-
márias, se é que não houve mulheres eleitas 
para competir. 

Sob estas novas regras de competição, os inde-
pendentes terão maiores possibilidades de ser 
eleitos, dado que o patamar de eletividade se 
reduziu, embora continue existindo a exigência 
de contar com um número de assinaturas para 
poder participar da eleição (0,5% do número 
de eleitores que votaram nas últimas eleições). 
A cada dez anos o Conselho do Serviço Elei-
toral deverá corrigir o número de cadeiras de 
acordo com a evolução da população. 

Entre as críticas a esta reforma assinalou-se 
que o novo mapa de distritos (deputados) 
e circunscrições (senadores) não se alterou, 
dado que no máximo foram realizadas fusões 
de distritos preexistentes, gerando uma divi-
são que não necessariamente corresponde às 
condições espaciais e de população. Ademais, 
manteve-se a sub-representação da Região 
Metropolitana em relação ao restante do país, 
apesar de ser lá onde se concentra a maior 
porcentagem da população. Deve-se dizer 
que a mudança foi mais relevante na Câmara 
de Deputados, pois no Senado se mantiveram 
cinco circunscrições binominalizadas, isto é, 
que elegem dois senadores. Contudo, a maio-
ria dos atores políticos advertem que o siste-
ma permitirá uma maior concorrência e uma 
melhor tradução de votos em cargos. 

  Reformas aos partidos políticos

No mês de abril de 2016, foram promulga-
das duas normas (leis 20.900 e 20.915) que 
alteraram significativamente a lei orgânica de 
partidos políticos, a lei de votações e conta-
gem de votos e a lei de financiamento eleito-
ral. Nesse segmento, analisaremos aqueles as-
pectos vinculados ao funcionamento interno 
dos partidos. 

No que se refere à natureza e objetivos dos 
partidos, modificou-se a anterior personalida-
de jurídica de direito privado, substituindo-
-a por uma de direito público. Ampliaram-se 
também seus objetivos, incluindo a promo-
ção da educação cívica cidadã e a promoção 
de uma participação inclusiva e equitativa das 
mulheres, entre outros. Do mesmo modo, es-
pecificaram-se algumas condições relativas à 
constituição de partidos políticos, aos direitos 
e deveres dos filiados, às normas de acesso à 
informação e transparência aplicáveis aos par-
tidos, e à orgânica interna que minimamente 
um partido deve ter. Entre as mudanças mais 
relevantes encontram-se que cada partido de-
verá contar com uma estrutura de um órgão 
executivo, um órgão intermediário colegiado, 
um tribunal supremo e tribunais regionais, 
além de um órgão executivo e intermediário 
em cada região onde estiver constituído. Indi-
ca-se também que corresponderá realizar elei-
ções em cada um desses órgãos, renovando os 
cargos com uma periodicidade não superior 
a quatro anos. Estabelece-se, igualmente, que 
os candidatos não poderão ser eleitos por 
mais de dois períodos consecutivos. Cada ór-
gão colegiado deve garantir que nenhum dos 
sexos supere os 60% de seus membros. 

Outra das mudanças relevantes vinculadas à 
democracia interna se refere à eleição das au-
toridades máximas do partido. Estas podem 
ser eleitas por votação direta dos filiados ou 
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em forma indireta pelo órgão intermediário 
colegiado superior. No entanto, neste segun-
do caso, o órgão colegiado deverá ser eleito 
por seus filiados em votação direta. Dessa for-
ma, outorga-se aos filiados um poder maior 
na determinação das autoridades superiores 
do partido.

Também foram definidas regulações de acesso 
à informação e transparência, estabelecendo 
uma série de informações que deverão ser pú-
blicas e requererão uma atualização trimestral 
(balanços, acordos de órgãos intermediários, 
estruturas orgânicas, princípios, estatutos, re-
gulamentos internos, contribuições sanções, 
informação estatística, etc.).

Adicionalmente, a lei definiu a obrigação de 
que todos os partidos legalmente estabeleci-
dos em um prazo de 12 meses a partir de 15 
de abril de 2016 deveriam contar com um 
cadastro de filiados equivalente a 0,25% do 
eleitorado que votou nas últimas eleições para 
deputados nas regiões onde tais partidos esti-
vessem constituídos, com um mínimo de 500 
eleitores em cada uma delas. Determinou-se 
que o partido perderia seu registro nas regiões 
onde não alcançasse esse mínimo. Indica-se 
também que “se o partido não alcançar o mí-
nimo exigido em cada uma de ao menos oito 
regiões ou três regiões contíguas, deverá ser 
declarado dissolvido” (lei 20.915, artigo 7º 
transitório).

Outra das modificações diz respeito ao fi-
nanciamento dos partidos. Aprovou-se que o 
Estado entregasse aos partidos contribuições 
trimestrais que deveriam ser destinadas a des-
pesas administrativas, desenvolvimento de 
atividades de educação cívica, preparação de 
candidatos, elaboração de estudos e formação 
de militantes, entre outros. Da contribuição 
do Estado, 20% seria uma base a ser com-
partilhada entre todos os partidos – conside-

rando uma relação proporcional de acordo 
às regiões em que está constituído. Os 80% 
restantes seriam entregues em forma propor-
cional aos votos obtidos pelos partidos. Desse 
modo, o valor equivaleria a aproximadamen-
te U$ 1,6 dólar (0,04 UF) multiplicado pelo 
número de votos obtidos pelo conjunto de 
candidatos de um determinado partido po-
lítico, estabelecendo certos mínimos e máxi-
mos à entrega dessas contribuições. Indica-
-se igualmente que ao menos 10% do total 
contribuído deve ser usado para fomentar a 
participação política das mulheres. De acordo 
com a reforma, ficaram proibidas as doações 
de empresas a partidos políticos, permitindo-
-se as doações de pessoas físicas com um teto 
máximo de 300 UF (US$ 12 mil aproxima-
damente) de não filiados e 500 UF de filiados 
a partidos (cerca de US$ 20 mil).

Estimava-se que, após um ano de implemen-
tação desta norma, o Estado desembolsaria 
por volta de 6 bilhões de pesos anuais (US$ 
9,2 milhões) no conjunto de partidos para 
cumprir com essa obrigação. 

  Reformas às campanhas políticas 

Aprovou-se uma reforma substantiva à regu-
lação do financiamento de campanhas políti-
cas (lei 20.900). Destacamos aqui as mudan-
ças mais relevantes.

Em relação à declaração de candidaturas, 
exigiu-se a todas as candidaturas realizar uma 
declaração de patrimônio e interesse com os 
padrões mais altos aprovados na lei 20.880 
antes resenhada. No caso das candidaturas 
presidenciais (sejam para eleições primárias 
ou gerais), além dessas declarações, deverão 
apresentar um programa de governo. 

Modificou-se a definição de propaganda elei-
toral para “todo evento ou manifestação pú-
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blica promovido por uma ou mais pessoas ou 
partidos políticos constituídos ou em forma-
ção, com fins eleitorais”. Com essa definição, 
acabou-se com o anterior subterfúgio legal para 
realizar propaganda eleitoral sem explicitar o 
chamado a votar, o que agora ficou proibido.

Distinguiram-se também os momentos da 
campanha: um período de 200 dias antes da 
eleição, no qual se permite a coleta de fundos 
e atos eleitorais; 60 dias antes da eleição, quan-
do se pode realizar propaganda no rádio e na 
imprensa escrita, assim como por meio de bri-
gadistas e ativistas da via pública; e um período 
de ampliação pública da propaganda, mais cur-
to, de 30 dias antes da eleição, suspendendo-se 
três dias antes do evento eleitoral. Da mesma 
forma, proibiu-se a divulgação de pesquisas 15 
dias antes da respectiva eleição. 

Tal como ocorria com anterioridade, mante-
ve-se uma faixa gratuita para as eleições a pre-
sidente e ao Congresso, transmitida 28 dias 
antes das eleições. Permitem-se anúncios pa-
gos pela mídia impressa e emissoras de rádio. 
A novidade da lei aprovada é que ela define 
o princípio de não discriminação nas tarifas 
que os meios de comunicação podem cobrar 
às diferentes opções políticas, que deve ser 
cumprida mediante a publicação das tarifas 
com antecipação ao processo em questão. 

Foram regulados de forma mais estrita os es-
paços permitidos para propaganda eleitoral, 
que são propostos por cada Conselho Muni-
cipal e aprovados pelo Serviço Eleitoral. Fo-
ram estabelecidas, igualmente, medidas má-
ximas para a publicidade eleitoral nos espaços 
públicos e privados e ficaram expressamente 
proibidos alguns tipos de publicidade, como 
os chamados “monumentais” – construções 
com grandes dimensões que eram frequen-
tes em campanhas eleitorais. Estabeleceu-se 
um registro de brigadistas, um sistema de de-

núncias por faltas ou delitos, e o candidato 
tornou-se subsidiariamente responsável pelos 
danos que eventualmente possam ser causa-
dos por ações de brigadistas. Qualquer pessoa 
pode formular denúncias por inflações à lei 
diretamente a oficiais Carabineros, a quem 
corresponde retirar a propaganda que consti-
tuir uma contravenção à norma. Foram fixa-
das sanções pecuniárias por infrações associa-
das à propaganda. 

Em relação ao financiamento de campanhas, 
as mudanças mais importantes foram as se-
guintes: proibiram-se as doações de empresas, 
permitindo-se apenas as de pessoas físicas; 
reduziu-se o montante total permitido para 
uma campanha presidencial ou parlamentá-
ria; e reduziu-se o montante total permiti-
do de doações a um candidato ou grupo de 
candidatos. Além disso, eliminou-se a figura 
das “doações anônimas”, que antes podiam 
ser realizadas a candidatos sem ser declaradas 
por até 10% do gasto total em uma campa-
nha. Também foram eliminadas as “doações 
reservadas”, que antes podiam ser feitas por 
pessoas físicas ou jurídicas e eram entregues 
ao Serviço Eleitoral, que depois as transferia 
ao candidato respectivo. Em seu lugar, permi-
tem-se as doações de pessoas físicas de caráter 
público, ou então “doações sem publicidade”, 
devendo estas últimas ser informadas ao Ser-
viço Eleitoral e não podendo representar mais 
de 20% do total de uma campanha. 

Fixaram-se três tipos de limites às doações. 
Em primeiro lugar, existe um limite máximo 
às doações que os candidatos podem realizar a 
suas próprias campanhas, de 20% do máximo 
permitido para candidaturas presidenciais, e 
de 25% no restante das eleições. 

Em segundo lugar, existe um limite às doa-
ções que podem ser feitas em uma mesma 
eleição e a um mesmo candidato. Aqui o limi-
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te depende do tipo de eleição de que se trate 
(quadro 1).

Quadro 1
Limites às doações em uma mesma eleição e a um 

mesmo candidato
Tipo de candidatura	 Limites de contribuições
Prefeitos e vereadores	 10% do limite de gasto 
	 ou 250 UF (US$10.000)
Conselheiros regionais	 250 UF (US$ 10.000)
Deputados ou senadores 	 315 UF (US$ 12.700)
Presidentes	 500 UF (US$ 20.200)
Lei 20.900. As cifras entregues em dólares são apenas uma referência, pois a UF é uma uni-
dade de medida que varia no tempo. Para realizar o cálculo estimou-se que 1 UF = 26.333 
pesos e US$1 = 650 pesos.

Em terceiro lugar, existe um limite máximo 
de doações que uma pessoa física pode rea-
lizar para o conjunto de candidatos em um 
mesmo processo eleitoral, também depen-
dendo da eleição de que se tratar (quadro 2).

Quadro 2
Limites às doações em uma mesma eleição e ao 

total de candidatos
Tipo de candidatura	 Limites de contribuições
Prefeitos e vereadores	 1.000 UF (US$ 40.500) 
Conselheiros regionais	 2.000 UF (US$ 81.000)
Deputados ou senadores 	 2.000 UF (US$ 81.000)
Presidentes	 2.000 UF (US$ 81.000)
Lei 20.900. As cifras entregues em dólares são apenas uma referência, pois a UF é uma uni-
dade de medida que varia no tempo. Para realizar o cálculo estimou-se que 1 UF = 26.333 
pesos e US$1 = 650 pesos.

Foram reduzidos em cerca de 50% os limites 
ao gasto permitido para campanhas em com-
paração ao que se permitia na legislação ante-
rior. Tais limites se definem de acordo a um 
montante em Unidades de Fomento + uma 
proporção relativa à quantidade de eleitores 
em cada território.

Por outro lado, a contribuição ou subsídio es-
tatal para campanhas se duplicou. Entrega-se 
aos partidos um montante no início do pro-
cesso eleitoral, e outro montante é entregue na 
qualidade de devolução pelos votos obtidos. 

As doações devem ser realizadas através de 
um sistema implementado pelo Serviço Elei-

toral mediante transferências eletrônicas ou 
depósitos bancários. Os candidatos e partidos 
políticos deverão ter contas únicas para rece-
ber as transferências dessas doações. 

Outra inovação em matéria de transparência 
foi a obrigação do Serviço Eleitoral de infor-
mar periodicamente sobre as doações realiza-
das às diferentes candidaturas, detalhando os 
montantes totais por candidatura e por tipo 
de doaçãoo  (pública ou sem publicidade). A 
lei estabeleceu sanções pecuniárias, que va-
riam dependendo da gravidade da falta e dos 
montantes envolvidos. Além disso, se supe-
rarem em 40% os tetos estabelecidos na lei, 
poderão ser aplicadas penas de prisão de curta 
duração em grau de mínimo a médio (de 61 
dias a 3 anos e um dia), além das respectivas 
multas. Também foram determinadas sanções 
penais no caso de receberem doações de em-
presas. Estas últimas poderão receber multas 
se realizarem doações de campanha. Os ad-
ministradores eleitorais enfrentam sanções 
similares de prisão se derem informação falsa 
ao Serviço Eleitoral. Definiu-se também que 
a ação penal por delitos contemplados nessa 
lei prescreverão dois anos após o delito.

Paralelamente, foi aprovada outra norma (lei 
20.870), que modificou a Constituição, esta-
belecendo a suspensão no cargo de senadores, 
deputados, governadores regionais, conselhei-
ros regionais, prefeitos ou vereadores que in-
fringirem gravemente as normas de transparên-
cia, limites e controles do gasto eleitoral, sendo 
o Tribunal Qualificador de Eleições a entidade 
responsável por definir os casos, a pedido do 
Conselho Diretor do Serviço Eleitoral. No caso 
de perder o cargo, o deputado, senador, pre-
feito ou vereador não poderão exercer cargos 
públicos por três anos e não poderão concorrer 
a cargos de eleição popular por dois períodos 
eleitorais após a sua cassação. 
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  Fortalecimento do Serviço Eleitoral

Do ponto de vista Constitucional, em outu-
bro de 2015 foi publicada uma lei (20.860) 
que outorgou autonomia constitucional ao 
Serviço Eleitoral. Essa autonomia lhe deu 
personalidade jurídica e patrimônio para 
exercer a administração e fiscalização dos pro-
cessos eleitorais e plebiscitários, das normas 
sobre partidos políticos e as referentes a trans-
parência, limite e controle do gasto eleitoral. 
Este Serviço Eleitoral considera um Conselho 
Diretor integrado por cinco membros indica-
dos pelo presidente da República, com prévio 
acordo de 2/3 dos representantes do Senado. 
Esta institucionalidade já havia sido criada 

Quadro 3
Reformas em matéria de financiamento de partidos e campanhas

O Estado entrega recursos a partidos em forma permanente?
Existem limites para as contribuições de pessoas a partidos?
São proibidas as contribuições de empresas a partidos?
Existem medidas de ação afirmativa para entrega de $ a partidos?
O Estado entrega recursos a partidos e candidatos em campanha?
Existe horário gratuito de televisão para campanhas?
São proibidos avisos de campanha de TV fora do horário eleitoral?
São proibidas as contribuições de empresas a partidos?
Existem limites a despesas eleitorais de campanha?
Existem limites a doações em campanhas?
São proibidas as contribuições anônimas a campanhas?
Existem regulações de dimensões de propaganda nas ruas?
Existem regulações sobre o papel de brigadistas em campanhas?
Existem sanções pecuniárias por infração à lei de gasto?
Existem sanções penais por infração à lei de gasto?
Existe sanção de cassação por infração à lei de gasto?
Existe regulação de preços em meios de comunicação?
Existe regulação de transparência de doações antes da eleição?
O Serviço Eleitoral conta com funções de fiscalização?
São proibidas as doações sem publicidade?
Existe horário de rádio para campanhas eleitorais?
Existem inserções gratuitas na mídia impressa?
É regulada a identificação de partidos em propaganda?

Existe norma que regule transporte público gratuito na eleição?
Elaborado pelo autor a partir de leis aprovadas no Chile. Ver também Fuentes 2011.

1990-2003
Não
Não
Não
Não
Não
Sim
Sim
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não

2003-2016
Não
Não
Não
Não
Sim
Sim
Sim
Não
Sim
Sim
Não
Não
Não
Sim
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não
Não

2016-
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Não
Não
Não
Não
Não

anteriormente, sendo a novidade a elevação 
deste organismo a nível constitucional e sua 
dotação de autonomia. 

No que se refere a suas atribuições, o Serviço 
Eleitoral deveu ampliar suas funções e qua-
dro. A lei 20.900 alterou os requisitos para ser 
diretor do Serviço, sua organização, funções e 
quadro. 

***

Em síntese, as reformas principais visaram 
impor limites maiores às doações e gastos to-
tais de campanha, regular melhor os proce-
dimentos mediante os quais se realizam tais 
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doações, tornar mais transparente o vínculo 
entre doadores e candidaturas e partidos, re-
formar os partidos políticos em sua estrutura 
interna, oferecer a eles recursos mínimos para 
o seu funcionamento, e estabelecer mecanis-
mos de controle efetivos (sanções e controle 
de órgão externo) para regular o processo. A 
seguir, apresenta-se um detalhamento da evo-
lução da discussão nessa matéria (quadro 3), 
de modo a visibilizar as mudanças ocorridas. 
No caso do Chile, existem três momentos: o 
período anterior a 2003, quando não exis-
tiam regulações sobre financiamento eleitoral 
e sobre financiamento estatal a partidos; entre 
2003 e 2016, após a implementação de uma 
primeira regulação de financiamento de cam-
panhas (lei 19.884); e o período atual, poste-
rior às reformas recém-analisadas.

Ao observar comparativamente as iniciativas 
legais, notamos uma importante transforma-
ção. O modelo que caracterizou a reforma 
legal do ano de 2003 implicava limites altos 
para doações e para gastos em campanhas, 
baixos níveis de transparência, ausência de 
sanções penais ou que implicassem perda do 
cargo, ausência de capacidade de fiscalização, 
contribuições baixas do Estado para campa-
nhas, e não regulava a atividade de publici-
dade durante o período eleitoral. O novo 
paradigma estabeleceu limites mais baixos, 
aumentou significativamente a transparência, 
incrementou as capacidades de fiscalização e 
sanção, aumentou as contribuições do Estado 
a campanhas, e restringiu as atividades de pu-
blicidade em campanhas.

Se sistematizarmos esses princípios e os or-
ganizarmos em torno de quatro eixos (trans-
parência, equidade da concorrência, ação 
afirmativa e controle e fiscalização), observa-
remos o seguinte panorama (quadro 4).

Quadro 4
Avaliação de normativa

	 Pré-2003	 2003-2016	 Pós-2016

Transparência	 Nula	 Baixa	 Alta

Equidade da 	 Baixa	 Baixa	 Média
concorrência

Ação afirmativa	 Nula	 Nula	 Média

Controle e 	 Nula	 Baixa	 Alta
fiscalização

	

Em termos da equidade da concorrência, isto 
é, de favorecer melhores condições para a com-
petição política, um tema central tem sido o 
acesso ao horário político na TV para as can-
didaturas presidenciais e legislativas. Os avan-
ços nas recentes reformas se deram em relação 
a maiores contribuições do Estado – que in-
cluem contribuições de base para partidos e 
candidaturas, regulação de transparência de 
preços para anúncios a fim de evitar discrimi-
nações, e regulação dos espaços de publicida-
de para impedir que quem tiver mais recursos 
domine a propaganda. No entanto, a equida-
de da concorrência apresenta problemas, pois 
subsiste o risco de que as normas favoreçam 
em demasia àqueles que estão em cargos de 
representação (incumbentes), em comparação 
com os desafiantes. Isso requer uma avaliação 
mais sistemática uma vez que a lei for aplicada 
a partir de 2017. Além disso, outros aspectos 
que afetam a equidade da concorrência são a 
ausência de transporte público gratuito no dia 
da eleição, e a ausência de espaços no rádio e na 
mídia impressa, entre outros. 

No que diz respeito à ação afirmativa, a nova 
legislação incorpora, pela primeira vez, crité-
rios de ação afirmativa na obtenção de recur-
sos para candidaturas de mulheres. Entretan-
to, não existem medidas de ação afirmativa 
para outros grupos historicamente discrimi-
nados, como os indígenas, por exemplo. 
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Em relação a controle e fiscalização, foram 
substancialmente incrementados os poderes 
fiscalizadores do Serviço Eleitoral, os recursos 
humanos e financeiros para cumprir com es-
tas fiscalizações e também se incrementaram 
as sanções, incluindo sanções penais, de cas-
sação de mandato e proibições temporárias de 
concorrer a cargos de representação popular. 

Cidadania

A sociedade chilena tem experimentado im-
portantes mudanças desde o retorno da de-
mocracia. Por um lado, deu-se um gradual 
processo de desafeição cidadã em relação aos 
partidos políticos e do sistema político de 
modo geral. Estudos de opinião mostram gra-
duais processos de “desidentificação” no eixo 
esquerda-direita, crescentes níveis de descon-
fiança a respeito das instituições políticas e 
sociais, e uma importante redução da percen-
tagem de cidadãos maiores de 18 anos que 
compareciam às urnas para votar. Se em 1990 
cerca de 90% deles foi votar, nas últimas elei-
ções presidenciais de 2013, só cerca de 48% 
o fez, e nas municipais de 2016, 35%. Mas, 
além disso, do ponto de vista das políticas pú-
blicas, eliminaram-se do currículo do ensino 
fundamental e médio os conteúdos associa-
dos à educação cívica a fim de incrementar 
aqueles relativos à língua e matemática. 

Assim, os atores políticos preocupados por 
este contexto de alta desconfiança e baixa 
participação discutiram a reintrodução de 
conteúdos de educação cívica nas escolas. 
Em abril de 2016, foi aprovada então uma 
lei (20.911) que estabelece a obrigação de 
que todos os níveis de ensino (do infantil ao 
médio) tracem um plano de formação cidadã 
e ofereçam aos estudantes a preparação para 
assumirem um vida responsável como fun-
damento do sistema democrático, da justiça 
social e do progresso. Esse plano deveria ter 

como objetivos promover a compreensão e a 
análise da cidadania e dos direitos e deveres; 
fomentar o exercício de uma cidadania críti-
ca; promover a análise do Estado de direito; 
promover a compreensão e o compromisso 
com os direitos humanos; e fomentar uma 
cultura de tolerância, pluralismo, transparên-
cia e probidade, entre outros. 

Conclusões

Não restam dúvidas de que o sério questio-
namento aos partidos políticos, produto de 
escândalos associados a campanhas eleitorais, 
engatilhou uma série de reformas significati-
vas para o sistema político. No Chile, produ-
ziu-se uma “tempestade perfeita” de elemen-
tos que estimularam essa intensa dinâmica 
de reformas. Entre seus aspectos “negativos” 
contam a irrupção de escândalos de corrup-
ção que afetaram atores de todo o espectro 
político, investigações associadas ao entorno 
familiar da presidenta da República, denún-
cias de conluio de empresas, denúncias de 
corrupção nas forças armadas (o Exército em 
particular) e denúncias por abuso de poder 
ou privilégios das autoridades que, à luz da 
cidadania, faziam-se menos toleráveis. 

Entre os aspectos “positivos” dessa tempestade 
contamos com um proativo papel do Minis-
tério Público, a existência de um jornalismo 
investigativo que revelou casos de corrupção, 
o interesse da sociedade civil em monitorar 
esses casos, a existência de um compromisso 
presidencial para levar adiante uma agenda de 
probidade uma vez que se definiu a necessi-
dade de gerar políticas públicas, o interesse 
de atores da sociedade civil de participar de 
uma comissão como a assinalada e continuar 
monitorando o tema, e o compromisso de 
legisladores que finalmente se abriram para 
aprovar um número importante de reformas 
no Congresso. 
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Tal como observamos aqui, a preocupação 
central nessa etapa e as mudanças mais pro-
fundas se deram na reforma à estrutura inter-
na dos partidos políticos, ao financiamento 
das campanhas, aos procedimentos associa-
dos ao período de campanha, e aos meca-
nismos de controles ligados a esses âmbitos. 
Grosso modo, a orientação das reformas foi 
no sentido de reduzir a influência excessiva 
dos recursos econômicos privados no siste-
ma político, propiciando maiores controles 
e uma maior ingerência de recursos públicos 
(do Estado) no futuro das campanhas e dos 
partidos. Buscou-se, além do mais, melhorar 
os níveis de transparência, equidade da con-
corrência e equidade de gênero. Somou-se a 
tudo isso uma importante reforma à estrutu-
ra interna dos partidos políticos. Foram-lhes 
oferecidos recursos mínimos para seu fun-
cionamento, mas exigiu-se deles, ao mesmo 
tempo, padrões de controle, transparência 
e democracia interna não conhecidos ainda 
na vida republicana do país. Junto com sua 
conversão em pessoas jurídicas de direito pú-
blico, estabeleceram-se padrões de funciona-
mento que incluíam a necessidade de atuali-
zar seus cadastros de filiados, questão bastante 
única entre as reformas políticas de partidos 
no mundo. 

Do ponto de vista da regulação que existia 
no Chile, a transformação foi radical. A nor-
ma aprovada em 2003 favorecia um vínculo 
privilegiado entre empresas e partidos políti-
cos em tempos de campanha, dados os altos 
limites permitidos para as despesas, a possi-
bilidade de realizar contribuições reservadas, 
as vantagens tributárias associadas a tais doa-
ções por parte das empresas, e a ausência de 
controles e sanções efetivas para aqueles que 
vulnerassem a lei. Portanto, trata-se de uma 
transformação ocorrida em um período de 
tempo muito breve. 

Ainda é muito cedo para fazer uma avalia-
ção dessas normas, já que estas se encontram 
em suas primeiras etapas de implementação. 
Não obstante, existem alguns temas cruciais 
do sistema político que é necessário levar em 
consideração para avaliar tais reformas. Men-
cionarei cinco deles: 

Equidade da concorrência. Um dos aspec-
tos cruciais a avaliar será até que ponto as 
reformas implementadas favorecem àqueles 
que detêm o poder (incumbentes) em detri-
mento dos desafiantes. Estabelecer medidas 
mais estritas de financiamento e de publici-
dade intuitivamente nos leva a pensar que 
isso poderia favorecer àqueles que são mais 
conhecidos ou possuem uma vantagem para 
competir – neste caso, os incumbentes. Por 
outro lado, outras normas permitiram nivelar 
o campo da concorrência ao eliminar discri-
minações sobre publicidade e propaganda. O 
mesmo ocorre no tocante às barreiras de en-
trada e de dissolução de partidos e da entrega 
de recursos públicos: é preciso avaliar se não 
acaba aumentando demais a fragmentação de 
partidos ou então se não impede sobremanei-
ra a criação de novos partidos políticos. Será 
necessário então examinar esse argumento 
e observar sob que condições os desafiantes 
podem vencer barreiras de acesso ao poder e 
se isso é muito diferente do que ocorria no 
passado. 

Concorrência programática. Uma segunda 
dimensão a observar é até que ponto se favo-
rece a concorrência em relação a ideias e não 
o vínculo pessoal (clientelar) entre candidatos 
e eleitores. De modo geral, o sistema eleitoral 
no Chile, ao ser nominal (voto por candidato 
e não por lista) desestimula vínculos de tipo 
programático. As normas associadas a deman-
dar que os candidatos presidenciais apresen-
tem um programa de governo e os incentivos 
aos partidos para que financiem atividades 
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programáticas se encaminham a favorecer o 
debate de ideias. No entanto, dá a sensação 
de que os estímulos do sistema eleitoral ten-
dem a se concentrar no vínculo individual 
candidato-eleitor, o que sem dúvida consti-
tui um problema para o debate democrático. 
De outro ponto de vista, argumenta-se que o 
voto por lista dá poder demais aos partidos (e 
às máquinas dentro deles), para definir certos 
nomes que encabeçariam as listas, reduzindo 
assim as possibilidades de a cidadania optar 
entre diversas posturas. Esse será um debate 
que emergirá no futuro sobre a forma de pos-
sibilitar vínculos não clientelares e mais pro-
gramáticos. 

Redirecionamento de ação das empresas. Se 
partirmos da premissa de que os interesses 
econômicos sempre buscarão incidir na defi-
nição das regras do jogo – suposto lógico e 
plausível – então é muito provável que, dadas 
as restrições impostas pelas novas regulações, 
elas redirecionem seus esforços de influên-
cia no sistema político através do lobby. No 
Chile existe uma lei de lobby que é necessário 
avaliar e aperfeiçoar, pois ainda mantém áreas 
cinzas de aplicação. 

Medidas de ação afirmativa. Outra das di-
mensões que precisará ser avaliada se refere ao 
conjunto de medidas de ação afirmativa para 
mulheres, que consideram cotas em candida-
turas de deputados e senadores, proporção 
de homens/mulheres em corpos colegiados 
de partidos e incentivos monetários para fa-
vorecer a inclusão de mulheres. Poderiam ser 
estimulados estudos que permitam avaliar a 
introdução desses mecanismos no sistema po-
lítico chileno, aspecto crucial pelo grande dé-
ficit que se observa em relação a outros países 
da América Latina e do mundo. 

O financiamento dos partidos. Um aspecto 
final que requererá ser avaliado é o impac-

to do financiamento estatal dos partidos em 
sua renovação, geração e produção de ideias 
e vínculo com a cidadania. Enquanto a nor-
ma estabelece determinadas prioridades, não 
sabemos como isso se materializará e quais 
impactos terá no fortalecimento dos próprios 
partidos políticos. 

Além da avaliação do impacto das reformas 
recém-implementadas, é conveniente consi-
derar o que a nova agenda de reformas pode-
ria contemplar. Ou seja, uma vez que as re-
formas forem implementadas, emergirão sem 
dúvida novos campos de preocupação política 
em matéria de reforma política e probidade. 
Nas próximas linhas, passo a ensaiar algumas 
questões dessa agenda.

Probidade em governos regionais e locais. Um 
dos aspectos pendentes da agenda de probi-
dade se refere aos governos regionais e locais. 
Este tema é particularmente sensível para a 
população e nele se observam fortes déficits 
institucionais. Sem a determinação do gover-
no central para viabilizar uma agenda de re-
formas e um apoio institucional para tornar 
possíveis as mudanças estruturais da gestão 
dos governos regionais e locais, dificilmente 
essa agenda poderá se materializar. 

Regulação dos mercados. Um segundo âmbi-
to crucial para o funcionamento democrático 
se refere à regulação dos mercados e à reforma 
da institucionalidade de controle, reformas 
ao governo corporativo das empresas e códi-
gos de integridade no interior das empresas.

Vínculo privado-público. É provável que sub-
sista e se incremente a agenda de temas as-
sociados ao vínculo entre o setor empresarial 
privado e o Estado, incluindo temas como o 
conflito de interesses na designação de pes-
soas do setor privado em cargos públicos e as 
inabilitações daqueles funcionários públicos 
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para voltar ao setor privado (o chamado me-
canismo de porta giratória), aperfeiçoamento 
do fideicomisso e declarações de patrimônio e 
interesse, sistema de compras e licitações, etc.

Inclusão de povos indígenas. O sistema polí-
tico chileno não tem considerado uma agenda 
de reformas associadas à inclusão dos povos 
indígenas ao sistema político. Discutem-se no 
Congresso dois projetos, um para criar o Mi-
nistério de Assuntos Indígenas e outro para 
criar o Conselho de Povos Indígenas. Muito 
provavelmente nos próximos anos surgirão 
discussões ligadas a sistemas de governo au-
tônomo de povos indígenas, mecanismos de 
participação no Congresso Nacional (assen-
tos reservados) e mecanismos de participação 
em governos regionais (assentos reservados 
em Conselhos Regionais).

Participação social na tomada de decisões. 
Outro âmbito que provavelmente entrará na 
pauta da agenda de reformas políticas é o da 
participação social em processos de tomada 
de decisões, o que tradicionalmente se de-
nomina democracia direta. Existem diversos 
mecanismos de participação cidadã (de cima 
para baixo e de baixo para cima) e diversos ní-
veis de decisão (consulta, deliberação, resolu-
ção, uma mistura dos anteriores). A adequada 
implementação desses mecanismos poderia 
catalisar e estimular a ação social, mas tam-
bém poderia se tornar um problema para o 
exercício democrático, por sua excessiva de-
manda de recursos e de tempo. Sua efetivida-
de e legitimidade dependerão muito da forma 
em que esses mecanismos forem desenhados e 
implementados.

Definições de papéis das instituições de con-
trole. Finalmente, outro dos temas não resol-
vidos da agenda de reformas é a definição de 
papéis de diversas instâncias do Estado em 
relação à perseguição de delitos em matéria 

tributária e de atividades ilegais da atividade 
política. Por exemplo, é preciso definir até 
que ponto corresponde ao Serviço de Impos-
tos Internos (um órgão que depende do go-
verno através do Ministério da Fazenda) ter a 
prerrogativa exclusiva para entrar com ações 
na Justiça por delitos tributários. Do mesmo 
modo, seria necessário discutir a efetividade 
das comissões de inquérito do Congresso na 
análise e sanção de delitos associados a causas 
de financiamento político. 
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